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Cláusula Primeira – Das Partes

O Distrito Federal, por meio da SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E CIDADANIA DO DISTRITO
FEDERAL , inscrita no CNPJ nº 08.685.528/0001-53, com sede em SAAN, Comércio Local - Quadra 01,
Lote C,  – Brasília – DF, CEP 70.632-100, representado por PAULO CÉSAR GOMES DE
MEDEIRO, Secretário-Execu#vo, inscrito no CPF nº 653.556.019-87, Documento de Iden#dade nº
6.694.190 - SSP/SC, com delegação de competência prevista nas Normas de Execução Orçamentária,
Financeira e Contábil do Distrito Federal, e fundamento na Portaria da SEJUS nº 141, de 05 de Julho de
2019, publicada no DODF nº 127, de 09 de Julho de 2019, e  a empresa H2F CONSTRUCOES E
SERVICOS TERCEIRIZADOS DE MAO DE OBRA EIRELI, doravante denominada CONTRATADA, CNPJ nº
19.897.299/0001-57, com sede no endereço SHN Quadra 05. Bloco I, Sobreloja, Parte A, Asa Norte,
Brasília-DF, CEP 70.705-912, representada por ISABEL MARQUEZ TEODORO, inscrito no CPF nº
060.877.996-21, na qualidade de Sócia Administradora. 

 

Cláusula Segunda – Do Procedimento

O presente Contrato obedece aos termos do Edital de Licitação de Pregão Eletrônico nº 293/2019
(Id. 52717188, p.2-53/138); da Ata de Registro de Preços nº 293/2019 (id.52350312), Ato de
homologação (id 51935779 p. 08/20, id 52717188 p. 131/138); Termo de Adjudicação do Pregão
Eletrônico nº 293/2019 (id 52717188 p. 136/138); Publicação do Extrato da Ata de Registro de Preços
(id. 52350603); oriundos da Secretaria Municipal de Educação do Município de Uberlândia, Minas
Gerais (MG); da Proposta Comercial (id 52239374), de 08 de dezembro de 2020, complementada pela
Planilha Orçamentária  (id 52239491); e da Proposta Oficial do PE 293/2019 (id 52239108), datada de
08 de dezembro de 2020; e ainda, do Termo de Referência e seus anexos I a IV (id-
 52191767, 52191955 e 52192062) devidamente aprovado (id 52243079);  do Decreto Federal nº
7.892, de 23 de janeiro de 2013, da Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, e da Lei nº 8.666, de 21 de
junho de 1993.

 

Cláusula Terceira – Do Objeto

3.1 - Contratação de empresa especializada, no ramo de engenharia, para prestação de serviços de
manutenção predial preven#va, corre#va e predi#va, com fornecimento de peças, materiais de
consumo e insumos e mão de obra, bem como para a realização de serviços eventuais diversos, nos
sistemas, equipamentos e instalações prediais dos imóveis ocupados pela Secretaria de Estado de
Jus#ça e Cidadania do Distrito Federal – SEJUS, e em quaisquer novas instalações que venham a ser
ocupadas para esse fim, conforme condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência -



SEJUS/SUAG/UNEA (id 52191767) e seus anexos (52191955 e 52192062), compreendendo: 

3.1.1 - Manutenção preven#va, corre#va e predi#va nos sistemas, redes e instalações
hidrossanitárias, elétricas, logicas e telefônicas, incluindo bombas de água e esgoto, existentes ou
que venham a ser instalados;

3.1.2 - Manutenção preven#va, corre#va e predi#va nos sistemas de prevenção e combate a incêndio
que inclui o sistema de proteção contra descargas atmosféricas, o sistema de rede de hidrantes e
ex#ntores portáteis, o sistema de pressurização de escada de emergência, o sistema eletrônico de
detecção de fumaça e alarme contra incêndios, o sistema de iluminação de emergência e o sistema de
sinalização de segurança e emergência, existentes ou que venham a ser instalados;

3.1.3 - Manutenção preven#va, corre#va e predi#va nos sistemas de ar condicionado, compreendendo
equipamentos de janela e splits, existentes ou que venham a ser instalados;

3.1.4 - Manutenção preventiva, corretiva e preditiva nos sistemas de exaustão, incluindo as coifas, dos
restaurantes das Unidades de Internação e demais edificações ocupadas pela SEJUS, existentes ou
que venham a ser instalados;

3.1.5 - Manutenção preven#va, corre#va e predi#va em obras civis, serralheria, soldagem, esquadrias,
vidraçarias, gesso, marcenaria, persianas, pintura, alvenaria e divisórias;

3.1.6 - Realização de serviços eventuais diversos relacionados aos sistemas manutenidos, tais quais:
instalação e remanejamento de circuitos elétricos, lógicos e telefônicos; instalação e remanejamento
de equipamentos de ar condicionado, instalação de luminárias, subs#tuição de lâmpadas e
equipamentos hidrossanitários, instalações hidráulicas, bem como recons#tuição de partes civis
afetadas.

3.2 - Os serviços licitados não incluem:

3.2.1 - Manutenção dos equipamentos relativos ao sistema de transporte vertical (elevadores);

3.2.2 - Manutenção dos equipamentos de fornecimento de energia ininterrupta (no-breaks);

3.3.3 - Reparos e consertos provenientes de defeitos em pelas/partes internas de equipamentos
concentradores de rede (switches, patch-panels), eletrodomés#cos e equipamentos eletrônicos
pertencentes ao patrimônio físico das unidades.

 

Cláusula Quarta – Da Forma e Regime de Execução

4.1 - O Contrato será executado de forma indireta, sob o regime de Empreitada por Preço Unitário,
segundo o disposto nos arts. 6º e 10º da Lei nº 8.666/93.

4.2 - O regime detalhado de execução dos serviços será disciplinado pelo Termo de Referência e seus
anexos I a IV (id- 52191767, 52191955 e 52192062).

 

Cláusula Quinta – Do Valor

5.1 - O valor global es#mado do Contrato é de R$ 937.199,88 (novecentos e trinta e sete mil cento
e noventa e nove reais e oitenta e oito centavos) , devendo ser atendido à conta de dotações
orçamentárias consignadas no orçamento corrente – Lei Orçamentária nº 6.482, de 09 de janeiro de
2020, enquanto a parcela remanescente será custeada à conta de dotações a serem alocadas no(s)
orçamento(s) seguinte(s).

5.2 - Valor Unitário - Os preços unitários que vigorarão no presente contrato  correspondem àqueles
constantes da Planilha de Formação de preços da contratada, que passa a fazer pare integrante deste
contrato - Proposta Comercial (id 52239374), de 08/12/2020, complementada pela Planilha de Custo
(id 52239491); e da Proposta Oficial do PE 293/2019 (id 52239108), de 08/12/2020.



 

Cláusula Sexta – Da Dotação Orçamentária

6.1 - A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I – Unidade Orçamentária: 44.101

II – Programa de Trabalho: 14.122.8211.2396.5355 (***) CONSERVAÇÃO DAS ESTRUTURAS
FÍSICAS DE EDIFICAÇÕES PÚBLICAS-SEJUS-DF

III – Natureza da Despesa: 33.90.39

IV – Fonte de Recursos: 100

6.2 - O empenho inicial é de R$ 62.479,99 (sessenta e dois mil quatrocentos e setenta e nove reais e
noventa e nove centavos), conforme Nota de Empenho nº 2020NE01053, emi#da em 10/12/2020, sob
o evento nº 400093, na modalidade estimativo.

 

Cláusula Sétima – Do Pagamento

7.1 - O pagamento será feito, de acordo com as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e
Contábil do Distrito Federal, em parcela (s), mediante a apresentação de Nota Fiscal, liquidada até 30
(trinta) dias de sua apresentação, devidamente atestada pela Comissão Executora do Contrato.

7.2 - Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos abaixo
relacionados:

I – Cer#dão nega#va de Débitos Rela#vos às Contribuições Previdenciárias e às Terceiros,
expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (Anexo XI  da Portaria Conjunta PGFN/RFB
nº 3, de 02 de maio de 20009), observado o disposto no art. 4º do Decreto nº 6.106, de 30 de
abril de 2007;

II – Cer#ficado de Regularidade do Fundo de Garan#a por Tempo de Serviço - FGTS, fornecido
pela CEF - Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (lei nº 8.036/90);

III – Certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal;

IV – Cer#dão Nega#va de Débitos Trabalhistas - CNDT, em cumprimento à Lei nº 12.440/2011.
Visitando comprovar a inexistência de débitos inadimplentes perante a Justiça do Trabalho.

7.3 - Os pagamentos de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) serão feitos,
exclusivamente, mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário, junto ao Banco de
Brasília S/A - BRB. Ficam excluídos os pagamentos a empresas vinculadas ou supervisionadas pela
Administração Pública federal, os pagamentos efetuados à conta de recursos originados de acordos,
convênios ou contratos que, em virtude de legislação própria, só possam ser movimentados em
ins#tuições bancárias indicadas nos respec#vos documentos e os pagamentos a empresas de outros
Estados da federação que não mantenham filiais e/ ou representações no DF e que venceram
processo licitatório no âmbito deste ente federado (Decreto nº 32.767/2011).

7.4 - Havendo erro na nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, a nota será
devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que se efe#vem as correções
necessárias. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou
reapresentação do documento fiscal, o que não acarretará qualquer ônus para o Distrito Federal. 

 

Cláusula Oitava – Do Prazo de Vigência

8.1 - O contrato terá vigência de 12 (doze) meses a par#r da sua assinatura, podendo ser prorrogado



por iguais e sucessivos períodos nos termos do inciso II do art. 57 da Lei n.º 8.666/93, até o limite de
60 (sessenta) meses; podendo ser rescindido, com no#ficação prévia de 30 (dias), caso seja concluso
o Processo AdministraHvo SEI nº processo nº 00400-00007230/2020-76, que tem por objeto a
contratação de empresa especializada na prestação de serviços de manutenção predi#va, preven#va e
corre#va sob demanda nas instalações prediais nos imóveis ocupados pela Secretaria de Estado de
Justiça e Cidadania do Distrito Federal – SEJUS, de forma continuada, com locação de mão-de-obra fixa
e fornecimento de peças e materiais.

8.2 - Os preços contratados poderão ser reajustados, mediante inicia#va da CONTRATADA, desde que
observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data de apresentação da proposta,
adotando-se pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, ou aquele que vier a
subsHtuí-lo, apurado durante o período, pela variação rela#va ao período de um ano, desde que o
novo valor seja compatível com os preços de mercado.

 

Cláusula Nona – Das Garantias

9.1 - Independentemente da vigência do contrato, os serviços eventuais executados terão garan#a
mínima de 1 (um) ano, contado do recebimento definitivo dos serviços.

9.2 - Durante o prazo de garan#a, a CONTRATADA ficará obrigada a reparar qualquer defeito
relacionado a má execução dos serviços objeto deste Termo de Referência, sempre que houver
solicitação, e sem ônus para a CONTRATANTE.

9.3 - O recebimento, provisório ou defini#vo, não exclui a responsabilidade civil da CONTRATADA pela
solidez e segurança dos serviços e dos materiais empregados, durante o período de garan#a previsto
na cláusula 

9.4 - O empreiteiro de materiais e execução responderá, durante o prazo irreduXvel de cinco anos,
pela solidez e segurança do trabalho, assim em razão dos materiais, como do solo, nos termos do Art.
612 do Código Civil (Lei 10.406 de 10 de janeiro de 2002).

 

Cláusula Décima – Das Responsabilidades do Distrito Federal 

10.1 - O Distrito Federal responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a
terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa.

10.2 - Atestar as faturas correspondentes, por intermédio de servidor competente, formalmente
designado Fiscal do Contrato.

10.3 - Efetuar o pagamento na forma convencionada no Contrato.

10.4 - Estabelecer rotinas para o cumprimento do objeto deste Contrato. 

10.5 - Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa prestar os serviços, por meio
dos seus empregados, dentro das normas do Contrato.

10.6 - Propiciar acesso aos empregados da CONTRATADA as suas dependências para a execução dos
serviços.

10.7 - Prestar as informações e os esclarecimentos, necessários à prestação dos serviços, que venham
a ser solicitados pela CONTRATADA.

10.8 - Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, por meio de servidor especialmente designado,
nos termos do art. 67, da Lei n° 8.666/1993.

10.9 - Rejeitar os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pela empresa
CONTRATADA, exigindo sua correção, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, ressalvados os
casos fortuitos ou de forma maior, devidamente justificado e aceito pela CONTRATANTE.



10.10 - Fiscalizar, mensalmente, impondo, conforme o caso, as sanções financeiras por serviços não
realizados corretamente.

10.11 - Efetuar, quando julgar necessário, inspeção com a finalidade de verificar a prestação dos
serviços e o atendimento das exigências contratuais.

10.12 - Exigir o afastamento e/ou subs#tuição, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, de
qualquer empregado da CONTRATADA que não mereça confiança no trato dos serviços, que produza
complicações para a supervisão e fiscalização ou que adote postura inconveniente ou incompaXvel
com o exercício das atribuições que lhe forem designadas.

10.13 - Comunicar, por escrito, a CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a
execução do serviço.

10.14 - Impedir que terceiros executem o objeto deste Contrato.

10.15 - Não permi#r que os profissionais executem tarefas em desacordo com as condições pré-
estabelecidas.

10.16 - Exigir, mensalmente, GFIP e documentos comprobatórios do pagamento de pessoal, do
recolhimento dos encargos sociais, beneZcios, ou adotar qualquer outro procedimento de verificação
que julgar necessário, entre eles os previstos na IN SLTI/MP n° 02/2008 e suas alterações.

10.17 - Verificar, antes de cada pagamento, a Cer#dão Nega#va (Posi#va com efeito de Nega#va) de
Débitos Trabalhistas — CNDT, para comprovação, dentre outras coisas, do devido recolhimento das
contribuições sociais (FGTS e Previdência Social) e demais tributos municipais, estaduais e federais,
conforme cada caso.

10.18 - Proceder as vistorias nos locais onde os serviços estão sendo realizados, por meio do Fiscal do
Contrato, cien#ficando o Preposto da CONTRATADA e determinando a imediata regularização das
falhas eventualmente detectadas.

10.19 - Aplicar à CONTRATADA as penalidades contratuais e regulamentares cabíveis, garan#dos o
contraditório e a ampla defesa.

 

Cláusula Décima Primeira – Das Obrigações e Responsabilidades da Contratada

11.1 - A CONTRATADA fica obrigada a apresentar, ao Distrito Federal:

I - até o quinto dia ú#l do mês subsequente, comprovante de recolhimento dos encargos
previdenciários, resultantes da execução do Contrato;

II - comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais.

11.2 - Cons#tui obrigação da CONTRATADA o pagamento dos salários e demais verbas decorrentes da
prestação do serviço.

11.3 - A CONTRATADA responderá pelos danos causados por seus agentes.

11.4 - A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compa#bilidade
com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação.

11.5 - Encaminhar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas após a solicitação,
os profissionais necessários a realização dos serviços, aptos ao início imediato das a#vidades
descritas na Ordem de Serviço, de acordo com o quan#ta#vo solicitado e com a qualificação mínima
definida no Termo de Referência.

11.5.1 - Manter seus empregados sempre atualizados, por meio da promoção de treinamentos e
reciclagens, cursos de relações interpessoais e segurança no trabalho e par#cipação em eventos de



caráter técnico, de acordo com a necessidade dos serviços e sempre que a CONTRATANTE entender
conveniente.

11.6 - Promover a execução do objeto dentro dos parâmetros e ro#nas estabelecidos, em observância
às normas legais e regulamentares aplicáveis e as recomendações aceitas pela boa técnica.

11.7 - Arcar com os ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes
de contravenção, seja por culpa sua ou de quaisquer de seus empregados ou prepostos, obrigando-se,
outrossim, a assumir quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais ou extrajudiciais de
terceiros, que  venham a ser exigidas por forma da lei, ligadas ao cumprimento do Contrato a ser
firmado.

11.8 - Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação
específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem ví#mas os seus
empregados quando da execução do objeto ou em conexão com ele, ainda que acontecido em
dependência da CONTRATANTE, inclusive por danos causados a terceiros.

11.9 - Atender integralmente as determinações/obrigações dispostas no Termo de Referência.

11.10 - Não designar para a prestação dos serviços que cons#tuem objeto do presente certame, nas
dependências da SEJUS, familiar de agente público que neste exerça cargo em comissão ou função de
confiança.

11.10.1 - É considerado familiar, nos termos do art. 2°, III, do Decreto 7.203/2010, o cônjuge,
companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro
grau.

11.11 - Empregar, na execução dos serviços, pessoal devidamente qualificado, encaminhando
elementos portadores de atestados de boa conduta e demais referências, tendo funções profissionais
legalmente registradas em suas carteiras de trabalho.

11.12 - Alocar os quantitativos necessários para a execução dos serviços.

11.13 - Designar Preposto, por meio de Carta de Preposição, com amplos poderes para representá-la
formalmente durante a prestação dos serviços, em todos os assuntos operacionais e administra#vos
relativos ao objeto do contrato.

11.13.1 - O Engenheiro Responsável poderá acumular a posição de Preposto da CONTRATATADA.

11.14 - Submeter a CONTRATANTE, por escrito, solicitação de re#rada de quaisquer equipamentos de
suas dependências, bem como proceder a sua devolução, no prazo fixado pela CONTRATANTE.

11.15 - Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, disponibilizando todos os
materiais, equipamentos e mão de obra necessários.

11.16 - Nomear e manter o Encarregado Geral no local onde será executado o serviço, para orientar,
coordenar, acompanhar, supervisionar e dar ordens ao con#ngente alocado e resolver quaisquer
questões per#nentes a execução do serviço, para correção de situações adversas e para o
atendimento das reclamações e solicitações da Fiscalização.

11.17 - Recons#tuir todas as partes danificadas em virtude da execução dos serviços, incluindo lajes,
paredes de gesso e alvenaria, forros de gesso e madeira, esquadrias, divisórias, pisos e
revestimentos, de forma a restaurar a condição anterior a intervenção da CONTRATADA.

11.17.1 - Caberá a CONTRATANTE, de acordo com as planilhas anexas ao Contrato, o pagamento da
recons#tuição das partes afetadas devido a intervenções estritamente necessárias à execução dos
serviços - assim entendido e atestado pela Fiscalização.

11.17.2 - Caberá a CONTRATADA o ônus da recons#tuição das partes desnecessariamente
danificadas, caracterizando má execução dos serviços.



11.18 - Subs#tuir, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sempre que exigido pela
CONTRATANTE e independentemente de jus#fica#va por parte desta, qualquer empregado cuja
atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou
insa#sfatórios, salvo nas hipóteses em que houver manifestação da CONTRATANTE concedendo prazo
superior.

11.19 - Orientar seus empregados a se manterem sempre limpos, asseados e devidamente
uniformizados, além de iden#ficados por crachá, quando em serviço nas dependências da
CONTRATANTE.

11.20 - Responder por quaisquer prejuízos que seus empregados ou prepostos comprovadamente
causem ao patrimônio da CONTRATANTE, ou a terceiros, durante a permanência no local de serviço,
decorrentes de ação ou omissão culposa ou dolosa, procedendo imediatamente aos reparos ou
indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente, desde que fique comprovada a
responsabilidade, nos termos do Artigo 70, da Lei n.° 8.666/93.

11.21 - Executar os serviços de forma a produzir o máximo de resultados, com o mínimo de transtorno
para a CONTRATANTE, devendo, para tanto programar a sua execução em conjunto com a
Fiscalização.

11.22 - Respeitar normas e procedimentos de controle interno, inclusive de acesso as dependências
da CONTRATANTE.

11.23 - Comunicar a Administração da CONTRATANTE qualquer anormalidade constatada e prestar os
esclarecimentos solicitados.

11.24 - Fiscalizar regularmente os seus empregados designados para a prestação do serviço, com o
intento de verificar as condições em que o serviço está sendo prestado.

11.25 - Refazer os serviços que, a juízo do representante da CONTRATANTE, não forem considerados
satisfatórios, sem que caiba qualquer acréscimo no preço contratado.

11.26 - Observar, adotar, cumprir e fazer cumprir todas as normas de segurança e prevenção de
acidentes no desempenho de cada etapa dos serviços.

11.27 - Manter vínculo empregaXcio com os seus empregados, sendo responsável pelo pagamento de
salários e todas as demais vantagens, recolhimento de todos os encargos sociais e trabalhistas, além
de seguros e indenizações, taxas e tributos per#nentes. A inadimplência da CONTRATADA para com
estes encargos não transfere a CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá
onerar o objeto do contrato.

11.28 - Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a salda-los na época própria, uma
vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE.

11.29 - Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionados a
execução do objeto, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou contingência.

11.30 - Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação
deste processo licitatório.

11.31 - Orientar regularmente seus empregados acerca da adequada o#mização dos serviços, dando
ênfase ao uso responsável dos recursos, visando a economia no emprego de materiais e a
racionalização de energia elétrica no uso dos equipamentos.

11.32 - Administrar todo e qualquer assunto relativo aos seus empregados.

11.33 - Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus
empregados acidentados ou acometidos de mal súbito, por meio do Preposto.

11.34 - Res#tuir a CONTRATANTE, mensalmente ou quando ocorrer, os valores referentes às ligações



11.34 - Res#tuir a CONTRATANTE, mensalmente ou quando ocorrer, os valores referentes às ligações
telefônicas interurbanas e/ou internacionais, realizadas por meio da linha telefônica (ramal)
disponibilizada a CONTRATADA.

11.35 - Iden#ficar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, de forma a
não serem confundidos com similares de propriedade da CONTRATANTE.

11.36 - Colocar a disposição da CONTRATANTE o quan#ta#vo de equipamentos/ferramentas
necessários a perfeita realização dos serviços, que deverão estar em ó#mas e permanentes condições
de funcionamento, com qualidade e tecnologia adequadas.

11.37 - U#lizar equipamentos/ferramentas de primeira qualidade, devendo mantê-los sempre em
perfeitas condições de funcionalidade, de modo a evitar acidentes e prejuízos às instalações do
CONTRATANTE e a prestação dos serviços.

11.38 - Dotar os equipamentos elétricos de sistema de proteção, de modo a evitar danos a rede
elétrica, sob pena de responsabilidade.

11.39 - Disponibilizar, sempre que solicitado, nas dependências da CONTRATANTE, devidamente
iden#ficadas, a quan#dade e a espécie dos equipamentos/ferramentas necessários a execução dos
serviços objeto do contrato, devendo providenciar e disponibilizar qualquer outro equipamento julgado
indispensável para a realização dos serviços.

11.40 - Subs#tuir os equipamentos/ferramentas em até 48 (quarenta e oito) horas, quando
apresentarem defeitos, devendo submeter os novos equipamentos a autorização formal da
FISCALIZAÇÃO.

11.41 - Subs#tuir, imediatamente, a pedido da FISCALIZAÇÃO, sem que Ihe caiba o direito de
reclamação ou indenização, os equipamentos/ferramentas que apresentarem rendimentos
insatisfatórios e de baixa qualidade.

11.42 - Usar material e outros produtos químicos necessários, que estejam aprovados pelos órgãos
governamentais competentes, todos de primeira qualidade, com embalagens originais de fábrica ou
de comercialização, que não causem danos à pessoas ou aos reves#mentos, pisos, instalações
elétricas ou hidráulicas, redes de computação, água e esgoto e as demais instalações do
CONTRATANTE.

11.43 - Comunicar, previamente, eventual necessidade de subs#tuição de material especificado, com
as devidas jus#fica#vas. O produto para reposição deverá ser aprovado pela Fiscalização e sua
remessa cessará tão logo normalize a causa impeditiva.

11.44 - Proceder a limpeza e retirada de entulhos dos locais de trabalho, após a execução de serviços.

11.45 - Dar ciência a Fiscalização, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que
verificar na execução do serviço.

11.46 - Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização par parte da CONTRATANTE, prestando todos
os esclarecimentos que forem por ela solicitados, cujas reclamações obriga-se a atender prontamente
e também as solicitações diversas, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da
comunicação do Fiscal.

11.47 - Fornecer, mensalmente, no ato da entrega da Nota Fiscal, relatório técnico escrito, assinado
pelo Engenheiro Responsável, sobre os serviços prestados, contendo no mínimo, as seguintes
informações:

11.47.1 - Check-list das ro#nas de manutenção preven#va e predi#va, com a data efe#va de
realização de cada procedimento e funcionários que executaram o serviço.

11.47.2 - Descrição das manutenções corretivas realizadas.

11.47.3 - Apresentação dos dados, na forma de gráfico e tabelas, das medições realizadas nos



sistemas e equipamentos da CONTRATANTE, inclusive com a apresentação de gráficos compara#vos
com meses anteriores. Apresentar ainda, em forma de gráficos, os consumos de água e energia das
dependências abrangidas pelo contrato, de forma clara, para avaliação de consumo mensal e anual.

11.47.4 - Descrição de quaisquer anormalidades/dificuldades constatadas no decorrer da execução
dos serviços.

11.47.5 - Apresentação de sugestões para melhor execução dos serviços e consumo de água e energia
mais eficientes.

11.48 - Diligenciar para que seus empregados tratem com urbanidade o pessoal da CONTRATANTE,
clientes, visitantes e demais contratados, podendo a Administração exigir a subs#tuição daquela cuja
conduta seja julgada inconveniente.

11.49 - Assumir total responsabilidade pelo controle de frequência, disciplina dos empregados e pelo
cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias, inclusive as decorrentes
de acidentes, indenizações, multas, seguros, pagamentos a fornecedores diretos, normas de saúde
publica e regulamentadoras do trabalho (NRs), assim como pelo cumprimento de todas as demais
obrigações atinentes ao contrato, bem como, sempre que solicitado pelo contratante, apresentar cópia
da folha de pagamento, holerites, e demais documentos comprobatórios que a fiscalização julgar
necessário.

11.50 - Informar à Fiscalização, para efeito de controle de acesso as suas dependências, o nome, os
respec#vos números da carteira de iden#dade e da matrícula de todos os empregados a serem
alocados na prestação do serviço, inclusive daqueles designados pela CONTRATADA para exercer
atribuições de supervisão, coordenação e controle operacional em relação ao con#ngente alocado na
CONTRATANTE.

11.51 - Assumir todas as despesas e ônus rela#vos ao pessoal, os adicionais previstos em Lei,
convenção cole#va ou dissídio cole#vos da categoria profissional, bem como quaisquer outros
oriundos, derivados ou conexos com este contrato, ficando ainda, para todos os efeitos legais,
declarado pela CONTRATADA, a inexistência de qualquer vínculo empregaXcio entre seus empregados
e a CONTRATANTE.

11.52 - Agir com total diligência em eventuais reclamações trabalhistas promovidas por empregados
seus que estejam ou, em algum momento, es#veram envolvidos na prestação de serviço aqui
contratado, comparecendo em todas as audiências designadas, apresentando as necessárias
contestações e recursos cabíveis, ainda que extinta a relação contratual com a CONTRATANTE.

11.53 - Assumir todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de
acidentes de trabalho quando, em ocorrências da espécie, forem ví#mas os seus empregados no
desempenho do serviço ou em conexão com eles, que tenha relacionamento ao contrato com a
CONTRATANTE.

11.54 - Manter, durante o prazo contratual, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
no Edital reIa#vas à licitação da qual decorreu o presente ajuste, nos termos do art. 55, inc. XIII, da Lei
n° 8.666/1993.

11.55 - Manter absoluto sigilo quanto as informações con#das nos documentos ou materiais
manipulados por seus empregados, dedicando especial atenção a sua guarda, quando for o caso.

11.56 - Fornecer aos seus empregados, exceto ao engenheiro, desde o início da execução dos
serviços, uniformes NOVOS, em quan#dades descritas abaixo, submetendo-os previamente a
aprovação do fiscal da CONTRATANTE.

11.57 - Fornecer, além do uniforme acima, equipamentos de proteção individual — EPI a todos os
empregados cujas atividades os exijam por normas de segurança em vigor.

11.58 - Prover de meio de comunicação de telefonia celular o Preposto e o Encarregado Geral as



expensas da CONTRATADA, a fim de viabilizar o contato permanente, inclusive em dias não úteis.

 

Cláusula Décima Segunda – Da Alteração Contratual

12.1 - Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Adi#vo, com
amparo no art. 65 da Lei nº 8.666/93, vedada a modificação do objeto.

12.2 - A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização
financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias, suplementares,
até o limite do respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento.

 

Cláusula Décima Terceira – Das Penalidades

O atraso injus#ficado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato sujeitará a
Contratada à multa prevista no Edital, descontada da Garan#a oferecida ou judicialmente, sem
prejuízo das sanções previstas no art. 87, da Lei nº 8.666/93, facultada ao Distrito Federal, em todo
caso, a Rescisão unilateral, bem como inves#r-se na posse de bens, alienar coisas, promover
contratações para conclusão ou aperfeiçoamento de obras ou serviços.

13.1 - Das Espécies

13.1.1 – As licitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as obrigações assumidas,
garan#da a prévia defesa, estão sujeitas às seguintes sanções em conformidade com o Decreto nº
26.851, de 30/05/2006, publicado no DODF nº 103, de 31/05/2006, pg. 05/07, alterado pelos Decretos
nºs 26.993/2006, de 12/07/2006 e 27.069/2006, de 14/08/2006:

I - advertência;
II - multa; e
III - suspensão temporária de par#cipação em licitação, e impedimento de contratar com a
Administração do Distrito Federal, por prazo não superior a 2 (dois) anos, e dosada segundo a
natureza e a gravidade da falta cometida.

Para a licitante e/ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não
celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame,
ensejar o retardamento da execução do seu objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude
fiscal; a penalidade será aplicada por prazo não superior a 5 (cinco) anos, e a licitante e/ou contratada
será descredenciada do Sistema de Cadastro de Fornecedores, sem prejuízo das multas previstas em
edital e no contrato e das demais cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a
gravidade da falta cometida;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os mo#vos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a
contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da
sanção aplicada com base no inciso anterior.

13.1.2 - As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem anterior poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no respec#vo processo, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis.

13.2 - Da Advertência

13.2.1 - A advertência é o aviso por escrito, emi#do quando o licitante e/ou contratada descumprir
qualquer obrigação, e será expedido:

I - pela SUBSECRETARIA DE LICITAÇÕES E COMPRAS, quando o descumprimento da obrigação



ocorrer no âmbito do procedimento licitatório; e

II - pelo ordenador de despesas do órgão contratante se o descumprimento da obrigação ocorrer
na fase de execução contratual, entendida desde a recusa em re#rar a nota de empenho ou
assinar o contrato.

13.3 - Da Multa

13.3.1 - A multa é a sanção pecuniária que será imposta à contratada, pelo ordenador de despesas do
órgão contratante, por atraso injus#ficado na entrega ou execução do contrato, e será aplicada nos
seguintes percentuais:

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou
execução de serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite
de 9,9%, que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou
execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à
parte inadimplente, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso
ultrapassar 30 (trinta) dias;

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento
do prazo de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e II deste subitem;

IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injus#ficada do adjudicatário em assinar o
contrato ou re#rar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração,
recusa parcial ou total na entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do
contrato/ nota de empenho, calculado sobre a parte inadimplente; e

V- 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de
qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega.

13.3.2 - A multa será formalizada por simples apos#lamento contratual, na forma do art. 65, § 8º, da
Lei nº 8.666/93 e será executada após regular processo administra#vo, oferecido à contratada a
oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da
notificação, nos termos do § 3º do art. 86 da Lei nº 8.666/93, observada a seguinte ordem:

I - mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato;

II - mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e

III - mediante procedimento administrativo ou judicial de execução.

13.3.3 – Se a multa aplicada for superior ao valor da garan#a prestada, além da perda desta,
responderá à contratada pela sua diferença, devidamente atualizada pelo Índice Geral de Preços
Mercado (IGP-M) ou equivalente, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela
Administração ou cobrados judicialmente.

13.3.4 - O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a par#r do dia
seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato, se dia de expediente normal
na repartição interessada, ou no primeiro dia útil seguinte.

13.3.5 - Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:

I - o atraso não superior a 5 (cinco) dias; e

II - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.

13.3.6 - A multa poderá ser aplicada cumula#vamente com outras sanções, segundo a natureza e a
gravidade da falta come#da, consoante o previsto do subitem 13.1.2 e observado o princípio da
proporcionalidade.



13.3.7 - Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão ser
cancelados e/ou rescindidos, exceto se houver justificado interesse da unidade contratante em admitir
atraso superior a 30 (trinta) dias, que será penalizado na forma do inciso II do subitem 13.3.1.

13.3.8 - A sanção pecuniária prevista no inciso IV do subitem 13.3.1 não se aplica nas hipóteses de
rescisão contratual que não ensejam penalidades.

13.4 - Da Suspensão

13.4.1 - A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de participar de licitação e
de contratar com a Administração, e, se aplicada em decorrência de licitação na modalidade pregão,
ainda suspende o registro cadastral da licitante e/ou contratada no Cadastro de Fornecedores do
Distrito Federal, ins#tuído pelo Decreto nº 25.966, de 23 de junho de 2005, e no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, de acordo com os prazos a seguir:

I - por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, emi#da pela SUBSECRETARIA
DE LICITAÇÕES E COMPRAS, a licitante e/ou contratada permanecer inadimplente;

II - por até 90 (noventa) dias, quando a licitante deixar de entregar, no prazo estabelecido no
edital, os documentos e anexos exigidos, quer por via fax ou internet, de forma provisória, ou, em
original ou cópia autenticada, de forma definitiva;

III - por até 12 (doze) meses, quando a licitante, na modalidade pregão, convocada dentro do
prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, ensejar o retardamento na execução
do seu objeto, falhar ou fraudar na execução do contrato; e

IV - por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a licitante:

a) apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, obje#vando
obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação;

b) tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; e

c) receber qualquer das multas previstas no subitem anterior e não efetuar o pagamento;

13.4.2 - São competentes para aplicar a penalidade de suspensão:

I - a SUBSECRETARIA DE LICITAÇÕES E COMPRAS, quando o descumprimento da obrigação
ocorrer no âmbito do procedimento licitatório; e

II - o ordenador de despesas do órgão contratante, se o descumprimento da obrigação ocorrer na
fase de execução contratual, entendida desde a recusa em re#rar a nota de empenho ou assinar
o contrato.

13.4.3 - A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal.

13.4.4 - O prazo previsto no inciso IV poderá ser aumentado para até 05 (cinco) anos, quando as
condutas ali previstas forem praticadas no âmbito dos procedimentos derivados dos pregões.

13.5 - Da Declaração de Inidoneidade

13.5.1 - A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário de Estado ou autoridade
equivalente do órgão de origem, à vista dos motivos informados na instrução processual.

13.5.2 - A declaração de inidoneidade prevista neste item 13.5 permanecerá em vigor enquanto
perdurarem os mo#vos que determinaram a punição ou até que seja promovida a reabilitação perante
a própria autoridade que a aplicou, e será concedida sempre que a contratada ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo da sanção.

13.5.3 - A declaração de inidoneidade e/ou sua ex#nção será publicada no Diário Oficial do Distrito
Federal, e seus efeitos serão extensivos a todos os órgãos/en#dades subordinadas ou vinculadas ao
Poder Execu#vo do Distrito Federal, e à Administração Pública, consoante dispõe o art. 87, IV, da Lei



nº 8.666, de 1993.

13.6 - Das Demais Penalidades

13.6.1 - As licitantes que apresentarem documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados, ou que
por quaisquer outros meios pra#carem atos irregulares ou ilegalidades para obtenção no registro no
Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal, administrado pela SUBSECRETARIA DE LICITAÇÕES E
COMPRAS, estarão sujeitas às seguintes penalidades:

I - suspensão temporária do cer#ficado de registro cadastral ou da obtenção do registro, por até
24 (vinte e quatro) meses, dependendo da natureza e da gravidade dos fatos; e

II - declaração de inidoneidade, nos termos do subitem 13.5;

III - aplicam-se a este subitem as disposições do subitem 13.4.3 e 13.4.4.

13.6.2 - As sanções previstas nos subitens 13.4 e 13.5 poderão também ser aplicadas às empresas ou
profissionais que, em razão dos contratos regidos pelas Leis Federais nº 8.666, de 1993 ou 10.520, de
2002:

I - tenham sofrido condenação defini#va por pra#carem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

II - tenham praticado atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; e

III - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de
atos ilícitos praticados.

13.7 - Do Direito de Defesa

13.7.1 - É facultado à interessada interpor recurso contra a aplicação das penas de advertência,
suspensão temporária ou de multa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da respec#va
notificação.
13.7.2 - O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que pra#cou o ato recorrido, a
qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo
subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5
(cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

13.7.3 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Capítulo, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-
á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecu#vos, exceto quando for explicitamente
disposto em contrário;

13.7.4 - Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após o exaurimento da fase
recursal, a aplicação da sanção será formalizada por despacho mo#vado, cujo extrato deverá ser
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal, devendo constar:

I - a origem e o número do processo em que foi proferido o despacho;

II - o prazo do impedimento para licitar e contratar;

III - o fundamento legal da sanção aplicada; e

IV - o nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição no Cadastro da Receita
Federal.

13.7.5 - Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, a
autoridade competente para aplicação da sanção providenciará a sua imediata divulgação no sí#o
www.comprasgovernamentais.gov.br e www.compras.df.gov.br, inclusive para o bloqueio da senha de
acesso ao Sistema de Controle e Acompanhamento de Compra e Licitações e Registro de Preços do
Distrito Federal - e-compras, e aos demais sistemas eletrônicos de contratação man#dos por órgãos
ou entidades da Administração Pública do Distrito Federal.



13.7.6 - Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal as sanções
aplicadas com fundamento nos subitens 13.2 e 13.3 deste capítulo de penalidades, as quais se
formalizam por meio de simples apostilamento, na forma do art. 65, §8º, da Lei nº 8.666, de 1993.

13.8 - Do Assentamento em Registros

13.8.1 - Toda sanção aplicada será anotada no histórico cadastral da empresa.

13.8.2 - As penalidades terão seus registros cancelados após o decurso do prazo do ato que as
aplicou.

13.9 - Da Sujeição a Perdas e Danos

13.9.1 - Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas pelo Decreto nº
26.851/2006 e suas alterações posteriores, previstas neste edital, a licitante e/ou contratada ficará
sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração pelo descumprimento das
obrigações licitatórias e/ou contratuais.

13.10 - Disposições Complementares

13.10.1 - As sanções previstas nos subitens 13.2, 13.3 e 13.4 do presente capítulo serão aplicadas
pelo ordenador de despesas do órgão contratante.

13.10.2 - Os prazos referidos neste capítulo só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou
na entidade.

 

Cláusula Décima Quarta – Da Rescisão amigável

14.1 - O Contrato poderá ser rescindido amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo
no processo da licitação, desde que haja conveniência para a Administração, nos termos do art. 79, II,
da Lei n.º 8.666/93, mediante manifestação escrita de uma das partes, com antecedência mínima de
60 (sessenta) dias, sem interrupção do curso normal da execução do Contrato.

14.2 - É inexistente qualquer possibilidade de transferência ao Distrito Federal de responsabilidade
por encargos trabalhistas, fiscais, comerciais e/ou previdenciários porventura inadimplidos pela
empresa contratada, bem como a inexistência de formação de vínculo empregaXcio entre os
empregados desta e a Administração, nos termos do art. 71, § 1º da Lei nº 8.666/93. (Parecer
016/2015 PRCON/PGDF).
 

Cláusula Décima Quinta – Da Rescisão

O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no respec#vo
processo, na forma prevista no Edital, observado o disposto no art. 78 79 e 80 da Lei nº 8.666/93,
sujeitando-se a Contratada às consequências determinadas pelo art. 80 desse diploma legal, sem
prejuízo das demais sanções cabíveis.
 

Cláusula Décima Sexta – Dos Débitos para com a Fazenda Pública

Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos
em Dívida A#va e cobrados mediante execução na forma da legislação per#nente, podendo, quando
for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

 

Cláusula Décima Sétima – Da Comissão Executora

O Distrito Federal, por meio de Ordem de Serviço, designará Comissão executora para o Contrato, que
desempenhará as atribuições previstas nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil.



 

Cláusula Décima Oitava - Do Cumprimento aos Decretos 34.031/2012 e 5.448/2015

18.1 -  Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à
Corrupção, pelo telefone 0800-6449060 (Decreto nº 34.031, de 12 de dezembro de 2012). (Parecer nº
330/2014-PROCAD/PGDF).

18.2 - Nos termos da Lei Distrital nº 5.448, de 12 de janeiro de 2015, é estritamente proibido o uso ou
emprego de conteúdo discriminatório, rela#vo às hipóteses previstas no art. 1º do mencionado
diploma legal, podendo sua u#lização ensejar a rescisão do contrato e aplicação de multa, sem
prejuízo de outras sanções cabíveis.

 

Cláusula Décima Nona - Da Publicação e do Registro

A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Administração, na
Imprensa Oficial, até o quinto dia ú#l do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de
vinte dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do instrumento no órgão
interessado, de acordo com o art. 60 da Lei nº 8.666/93.

 

Cláusula Vigésima – Do Foro

Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas rela#vas ao cumprimento
do presente Contrato.

 

Brasília, na data da assinatura eletrônica.

 

Pelo Distrito Federal:

PAULO CESAR GOMES DE MEDEIRO 
Secretário Executivo

Pela Contratada:

ISABEL MARQUEZ TEODORO

Sócia Administradora 
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